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PIS-DEDUÇÃO DO IR - PROCEDIMENTO
DECORRENTE - OMISSÃO DE RECEITA - Em virtude da
estreita relação de causa e efeito entre o lançamento
principal, ao qual foi dado provimento integral, e o
decorrente, igual decisão se impõe quanto a lide reflexa.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

ZEUS S/A - INDÚSTRIA MECÂNICA

ACORDAM os Membros da Oitava Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório

e voto que passam a integrar o presente julgado.

MANOEL ANTÔNIO GADE • DIA'
PRESIDENTE //*

MARIA DO ,,ra RO DRIGUES DE CARVALHO
RELATO "ir nIr

FORMALIZADO EM: 1 JUL 1997

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros: JOSÉ ANTONIO
MINATEL, MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR, NELSON LÕSSO FILHO, CELSO
ÂNGELO LISBOA GALLUCCI e JORGE EDUARDO GOUVEA VIEIRA Ausente,
justificadamente, o Conselheiro LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA.
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RELATÓRIO

Recorre a este Conselho de Contribuintes a pessoa jurídica nomeada à
epígrafe, da decisão do Sr. Delegado da Receita Federal em Guarulhos - SP, colacionada
às fls. 42/43 que julgou improcedente a impugnação apresentada contra o lançamento
de ofício consubstanciado no auto de infração de fl. 05.

•O lançamento do PIS-DEDUÇÃO DO IR teve origem em fiscalização do
IPI, da qual resultou a exigência desse imposto, formalizada junto ao processo n°
10875.002246/91-55. Segundo a descrição dos fatos, a fiscalização apurou omissão de
receita, mediante auditoria de produção efetuada durante o período-base de 1986, com
base no consumo de embalagens de papelão para acondicionamento dos produtos
vendidos.

Em sua defesa a impugnante alega, em síntese, que a ação fiscal foi
apurada através de levantamento das embalagens de papelão consumidas, tendo sido
considerado o estoque inicial, compras, devoluções e saídas dos principais produtos
fabricados e que, desse exame resultou a constatação de uma sobra de 1,5% do total de
embalagens adquiridas e movimentadas.

Acrescenta que este método empírico não pode dar apoio à acusação de
vendas de produtos sem a correspondente emissão de notas fiscais, primeiro, porque as
sobras não foram constatadas fisicamente nos almoxarifados da autuada. Segundo
porque o cálculo foi efetuado comparando-se a venda dos produtos com as embalagens
supostamente consumidas. Terceiro porque o método de apuração do consumo de
embalagens foi igualmente empírico, não levando em consideração, por exemplo, que
não raro, há troca de embalagens ou mais de uma embalagem é utilizada para um só
produto para maior segurança da sua integridade e, há, até mesmo, o consumo do
papelão dentro da própria fábrica para transporte interno 4qs peças, sendo também
frequente um comprador adquirir produtos diretament d autuada, dispensando a
embalagem por fazer o transporte em seu próprio veículo fi
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A decisão singular teve por fundamento básico o que foi decidido no
julgamento do processo referente ao Pl.

As razões recursais o as mesmas ofertadas no processo referente ao
IRPJ.

É o Relatório.
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VOTO

CONSELHEIRA - MARIA DO CARMO S.R. DE CARVALHO - RELATORA

Recurso assente em lei. Dele tomo conhecimento.

A exigência fiscal em comento nasceu de lançamento de ofício
referente ao IPI, onde foi caracterizada omissão de receita tendo, como consequência,
a tributação reflexa do IRPJ, IR FONTE, PIS-DEDUÇÃO, PIS-FATURAMENTO e
FINSOCIAL FATURAMENTO. Tendo em vista a íntima relação de causa e efeito entre
precitados feitos, deveria ser observado, no presente julgamento — PIS-DEDUÇÃO
DO IR — o decidido no processo matriz. Entretanto, por razões de direito, o
lançamento referente ao IRPJ foi julgado insubsistente.

É caso cediço, nesta instância administrativa, que no lançamento dito
reflexivo há estreita relação entre causa e efeito, entre o lançamento principal e o
decorrente, uma vez que ambas exigências respousam em um mesmo embasamento
fático. Assim, entendendo-se verdadeiro ou falso os fatos alegados, tal exame enseja
decisões homogêneas em relação a cada um dos lançamentos.

Nestas circunstâncias, o exame feito em um dos processos atinentes a
lançamento ensejado pelo mesmo suporte fático, especialmente no processo intitulado
principal, serve também para os demais. Não quer dizer-se com isso que a decisão de
um vincula-se a do outro. No entanto, não havendo no processo decorrente nenhum
elemento novo que seja apto a alterar a convicção do julgador, por questão de
coerência, a decisão deve ser tomada em igual sentido.

Por ente der . 1 e o lançamento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica
é insubsistente, as mesm s isnsiderações atribuídas ao processo que lhe deu origem
devem ser perseveradas. 1

tIP4
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Diante do exposto, por jus.- as c•nsiderações, dou provimento ao
recurso. i

Sala das sessões ,ur 2 de J	 de 1997.

14"/i Átief-MARLasigiákattmlill• ‘ - .. .• RELATORAG)_gni
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